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Termo de Referência 14/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em

14/2024 254423-INSTITUTO RENÉ RACHOU ANA ELISA LOBATO CAMPOS 10/04/2024 16:03 (v 2.0)

Status

ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da
Contratação

Processo
Administrativo

VI - obras e serviços de arquitetura e engenharia/Serviços comuns de
engenharia

25381.000099/2024-19

1. Definição do objeto

1.1. Contratação  de serviço de engenharia envolvendo a montagem de divisórias (fixas e

, nos termos da tabela abaixo,retráteis), forros de teto e uma rampa de acesso a salas de aula
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item 1

Elemento de despesa 339039

Classe 545

DFD 156/2024 - SINFE

LW 30825

CATMAT 1627

Escopo do serviço: 

1) DIVISÓRIAS ACÚSTICA RETRÁTIL

2) DIVISÓRIAS ACÚSTICA FIXA

3) DIVISÓRIAS NAVAL FIXA (com e sem vidro)

4) DIVISÓRIA FIXA em vidro temperado 8mm

5) FORRO

6) RAMPA DE ACESSO

Unid. Serviço

Qtde. 1

Vl. Unit. (R$) 350.255,98

Vl. Total estimado (R$) 350.255,98

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns de engenharia,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
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1.3. O prazo de vigência da contratação é de 6 meses, contados da assinatura do contrato, na
forma do .artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação. 

1.5 A proposta comercial deve ser apresentada conforme Anexo I deste Termo de Referência.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme
detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 33781055000135-0-000017/2024;

Data de publicação no PNCP: 15/06/2023;

Id do item no PCA: 495;

Classe/Grupo: 545 - TIPOS ESPECIAIS DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO

Identificador da Futura Contratação: 254423-31/2024

 

 

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade: 

4.1. Deve ser atendido o seguinte requisito, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
:Sustentáveis

4.1.1. a Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos
resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos, artigos 3º e 10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente – CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

Subcontratação 

4.2. É admitida a subcontratação parcial do objeto até o limite de 20% (vinte por cento) do valor
total do contrato, nas seguintes condições:

4.2.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação;
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4.2.2. A subcontratação fica limitada a serviços especializados de pequena monta.

4.3 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades
da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
subcontratação, caso admitida.

4.5.1 São vedadas:

4.5.1.1 a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica

4.5.1.2 a subcontratação de microempresas e empresas de pequeno porte que estejam
participando da licitação; e

4.5.1.3 a subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte que tenham um
ou mais sócios em comum com a empresa contratante.

Vistoria

4.6. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de
segunda à sexta-feira, das 9 horas às 16 horas, a ser agendada pelo telefone (31)3349-7857.

4.7. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.9. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

4.10. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: até 15 dias após a assinatura do contrato;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e cronograma de execução do serviço: conforme descrito no Anexo I deste TR.

5.1.3 O projeto para instalação das divisórias encontra-se no Anexo II deste TR.
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Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Augusto de Lima n° 1520 bairro Barro
Preto - Belo Horizonte/MG.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 2ª a 6ª feira de 08:00h às 17:00h.

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades e qualidades, promovendo
sua substituição quando necessário.

( )Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
(Código de Defesa do Consumidor).setembro de 1990

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da , e cada parte responderá pelas consequênciasLei nº 14.133, de 2021
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica
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6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( eLei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº

);11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (

)Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário ( ).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.

).23, IV

Gestor do Contrato

6.22. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.23. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 21, II

6.24. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 21, III
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6.25. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. ( .Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII)

6.26. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.27. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI

6.28. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o cronograma físico financeiro, com etapas, datas e
atividades previstas, conforme Anexo I deste TR.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do cronograma não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para
a avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.3.1 O fiscal técnico, ao final de cada etapa do serviço, atestará a qualidade e conformidade
do serviço antes do seu recebimento.

7.3.2 Caso haja atraso na entrega das etapas previstas, por causa dada pela Contratada,
será efetuado o desconto conforme tabela abaixo:

Dias de atraso na entrega da etapa Percentual de desconto na fatura

Até 5 dias 2%

5 a 10 dias 5%

mais de 10 dias 10%
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Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da
execução contratual, quando for o caso.

7.5.Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de , pelos fiscais técnico e5(cinco) dias
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº

). 11.246, de 2022

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (

).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. ( )Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o
ponto de vista técnico e administrativo.

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. ( )Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no , contados doprazo de 10(dez) dias
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade  e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do , comunicando-se àart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
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7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018
).

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.20. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022
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7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.26. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho

, conforme as regras deste presente tópico.de 2020

7.27. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.28. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº

, tudo nos termos do .8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.29. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.

7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

 

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PREÇO.

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA PELO PREÇO GLOBAL.

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e
os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela
Administração, ANEXO AO EDITAL, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º,

);da Lei nº 14.133/2021

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.5. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.7. : Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada

: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.10. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
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8.12. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de

.dezembro 1971

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da , do Secretário da Receita FederalPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico Financeira 

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,

), ou de sociedade simples;inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
);de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.24. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.25. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1
(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =     Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
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               Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =   Ativo Circulante

           Passivo Circulante

 

SG = Ativo Total

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

8.27.1 Os indicadores previstos neste item serão calculados por exercício, de forma a apresentar
dois conjuntos de indicadores relativos a cada período a que se referem as demonstrações
contábeis.

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

8.29 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.30. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.31. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação capital mínimo de no mínimo 10% do valor total estimado da contratação.

 

8.32. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.33. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica 

8.34. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.34.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

8.35. Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente, CREA, em
plena validade.

8.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.
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8.37. Apresentação do profissional abaixo indicado, devidamente registrado no conselho
profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou
serviço de características semelhantes:

8.37.1.Engenheiro Civil

8.38. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto
do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou
superior, desde que aprovada pela Administração.

8.39. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.40. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.40.1. execução de pelo menos 30 m2 de divisória articulada

8.41. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.41.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

8.41.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos e ;arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à prestação do serviço;

8.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da licitação; e
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8.42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foiLei n. 5.764, de 1971

exigida pelo órgão fiscalizador.

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 350.255,98

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$350.255,98 (trezentos e cinquenta mil, duzentos
e cinquenta e cinco reais e noventa e oito centavos) conforme custos unitários apostos no
orçamento anexo deste TR.

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Fiocruz.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Fonte de Recurso: 1001000000

UG Responsável: 254442

Ação: 21BF

PTRES: 234058

Elemento de despesa: 339039

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANA ELISA LOBATO CAMPOS

Membro da comissão de contratação

Assinou eletronicamente em 10/04/2024 às 16:03:23.
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GUSTAVOMARINS DE OLIVEIRA

Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ALINE DE CASTRO COIMBRA

Membro da comissão de contratação
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Estudo Técnico Preliminar 7/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 25381.000099/2024-19

2. Descrição da necessidade

Ocorreu no ano de 2023 a mudança de parte dos setores que compõem a Fiocruz MG para um
novo prédio localizado próximo ao prédio principal. A partir da mudança, o Serviço de

recebeu a demanda de desenvolver um projeto de ocupação doInfraestrutura do IRR (SINFE)
novo imóvel.

Numa primeira etapa o projeto considerou as características estruturais arquitetônicas do prédio.
Também foram avaliados atributos relacionados à segurança, conforto acútico e térmico,
renovação de ar, incidência de luz natural, acessibilidade, localização de banheiros, copas e
pontos de água potável.

A partir dos dados levantados na primeira etapa iniciamos um estudo de ocupação com base nas
áreas que se mudariam para o imóvel. Tais áreas foram definidas pela Diretoria do IRR e eram
compostas basicamente por gabinetes e escritórios ligados aos setores da gestão, ensino e
pesquisa.

Analisou-se as características de cada área considerando a natureza das atividades, número de
pessoas e afinidades com outras áreas – e tais características foram relacionadas aos atributos
do edifício, formando a projeção de ocupação de cada pavimento.

A partir da projeção de ocupação, indentificou-se a necessidade de adaptações arquitetônicas
para o pleno atendimento das demandas institucionais. Optou-se pelo uso de divisórias e forros
pela facilidade de montagem e possibilidade de reutilização de outros espaços, já que se trata se
imóvel locado.

Para algumas salas foi necessária a indicação de reforço de isolamento acústico nas divisórias.

O local onde serão instaladas essas salas de aula possui um degrau de 50 cm , cujo acesso se
dá por meio de uma escada. Assim, a fim de obedecer às normas de acessibilidade definidas na
Norma Brasileira ABNT 9050, foi proposta substituição da escada por uma rampa com guarda
corpo.

O projeto foi finalizado e apresentado à Diretoria com a opção de se utilizar, ou não, divisórias
retráteis no espaço que seria destinado ás salas de aula. Divisórias retátrateis têm custo maior,
porém trazem a flexibilidade de transformar três salas de aula em um auditório.

A Diretoria aprovou o projeto e decidiu pelo uso das divisórias retráteis, conforme justificativa
anexada ao processo.

Em suma, a solução para o melhor aproveitamento do espaço deverá conter os itens abaixo:

1. DIVISÓRIAS ACÚSTICA RETRÁTIL: será instalada no 3º andar do prédio para criação de
três salas de aula e transformação em uma auditório amplo (quando as salas não estiverem
em uso).
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2. DIVISÓRIAS ACÚSTICA FIXA: serão usadas para separação do Laboratório de aulas
práticas e do Estúdio EAD.

3. DIVISÓRIAS NAVAL FIXA: com algumas partes em vidro 8mm será instalada nos
seguintes setores:

Apoio estatístico
Núcleo de Estudos em Saúde Pública e Envelhecimento (Nespe)
Grupo de Estudos Transdisciplinares em Tecnologias em Saúde e Ambiente (Getesa)
Coordenação de Logística de Suprimentos (CLS)
Serviço de Gestão de Pessoas (SGP) / Núcleo de Saúde do Trabalhador (NUST) Biblioteca
(neste setor algumas partes da divisórias será em vidro temperado 8mm)

4. DIVISÓRIA FIXA feita em vidro temperado 8mm: será instalada na Biblioteca

5. FORRO: a ser instalado acima das salas de aula/auditório do 3º andar; estúdio EAD;
laboratório de aulas práticas; grupo de pesquisa Núcleo de Estudos em Saúde Pública e
Envelhecimento - Nespe e biblioteca

6. RAMPA: feita em alvenaria para dar acesso a cadeirantes e portadores de mobilidade
reduzida às salas de aula que ficam em um platô a mais ou menos 50 cm de altura do piso
do andar.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável

Serviço de Infraestrutura Gustavo Marins de Oliveira

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

1) Prazo de execução: a empresa contratada deve finalizar a execução do serviço em 90 dias após
seu início

2) Critérios de sustentabilidade

Será inserido no TERMO DE REFERÊNCIA - item de obrigações da contratada:  “A Contratada
deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 3º e
10º da Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, e
Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010.

3) O serviço comprado não está contemplado no Catalogo eletrônico de padronização. Atualmente
há apenas padronização para compra de água mineral natural sem gás, café e açúcar: https://www.
gov.br/pncp/pt-br/catalogoeletronico-de-padronizacao/itens-padronizados

4) Qualificação técnico operacional e técnico profissional:  Atestado de capacidade técnica da
parcela principal.

5) Qualificação econômico-financeiro: será exigido conforme regras definidas no Edital.
6) Contratação via consórcio
O art. 15 da Lei 14.133/2021 admite, em regra, a participação de empresas em consórcio nas
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licitações, salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório. O consórcio deve cumprir
as seguintes exigências:
Art. 15 [...]
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados;
II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a
Administração;
III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada
consorciado e, para efeito
de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;
IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um
consórcio ou de forma isolada;
V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de
licitação quanto na de execução do contrato.
Não haverá exigência de constituição prévia do consórcio para fins de licitação, mas tão somente a
comprovação de compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos consorciados.
Somente o licitante vencedor é obrigado a promover a constituição e o registro do consórcio, antes
da celebração do contrato.
Diferentemente da legislação anterior, a Lei 14.133/2021 não requer que, em consórcio integrado
por empresas nacionais e estrangeiras, a liderança seja obrigatoriamente de empresa brasileira.
Adicionalmente, é vedado às empresas consorciadas participarem de mais de um consórcio na
mesma licitação ou concorrerem isoladamente no certame.
Ressalte-se que a responsabilidade dos integrantes do consórcio pelos atos praticados na licitação
e na execução contratual será solidária.
 

7) Participação de cooperativa:
As cooperativas são sociedades formadas por pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir
com bens e serviços para o exercício de uma  atividade econômica, de proveito comum, sem
objetivo de lucro. Possuem forma e natureza jurídica próprias, de natureza civil, e não estão sujeitas
à falência. As cooperativas são constituídas para prestar serviços aos associados. A Lei 14.133
/2021 estabeleceu que os profissionais organizados em cooperativa podem participar de
licitações públicas, desde que cumpram as seguintes condições:
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na
legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19
de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de
receitas e despesas entre os cooperados;
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado
à Administração indicar nominalmente pessoas;
IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690,
de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a
serem executados de forma complementar à sua atuação

 

8) Participação de microempresas e de empresas de pequeno porte:
Não haverá participação exclusiva de ME/EPP, pois haverá restrição de competividade (art. 46 da
LC 123) já que são poucas empresas em Belo Horizonte que fornece gás especiais e nem todas
tem interesse de participar de processos licitatórios. Os principais fornecedores que são a White
Martins e Air Liquide possuem outro porte. No  último pregão (09/2023) não houve nenhum
participante ME/EPP, isso pode ser comprovado pela Ata de realização do pregão, documento SEI
nr 2588367, anexado ao processo 25381.000585/2022-75. Por essa razão, não é viável  sequer
reservar cota de até 25%, já que se corre o risco de não comprar o item reservado.
Contudo, o art. 4º da Lei 14.133/2021 preservou o tratamento favorecido e diferenciado para as ME
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/EPP nas  licitações públicas (disciplinado nos arts. 42 a 49 da LC 123/2006), a ser aplicado
independentemente de previsão no edital de licitação. Os benefícios previstos são os seguintes:
a) possibilidade de apresentar a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade
fiscal de  trabalhista mesmo possuam restrições. Havendo alguma restrição, será assegurado o
prazo de cinco dias úteis (prorrogável por igual período) para regularização, a contar do momento
em que o proponente for declarado vencedor do certame, ou seja, ainda no curso da licitação.
b) empate ficto: se a proposta da ME/EPP for igual ou até 10% (5% no caso de pregão) superior à
proposta mais bem classificada (de empresa não enquadrada com ME/EPP), ela poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela até então vencedora do certame, situação em que o objeto será
adjudicado a seu favor.
b.1) se optar não oferecer a proposta de menor valor ou se, por outro motivo, não for contratada, as
ME/EPP remanescente que também tiverem apresentado propostas dentro do intervalo de valores
para o empate ficto serão  convocados, na ordem de classificação, para que exerçam o mesmo
direito. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP que se encontrem em
situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
 

9) Razões que conduzem a definição de elementos aptos a conduzir a seleção da proposta apta a
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o
ciclo de vida do objeto.
1. modalidade de licitação - Pregão, pois se trata de aquisição de bens comum, já que, de acordo
com o inciso XLI do art. 6º da lei 14.133/2021, esta é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o
de maior desconto.
2. critério de julgamento - Menor preço, pois as propostas que excederem os requisitos mínimos
das especificações definidas no Termo de Referência não são relevantes aos fins pretendidos pela
Administração.
3. modo de disputa - Aberto, conforme a seguinte análise:
Considerando o baixo número de fornecedores aptos e interessados a fornecerem os itens e o
baixo número de  contratações similares realizadas pela Administração Pública, observamos
indícios que nos levam à forte suposição de que o número de fornecedores que irão participar do
pregão não será expressivo. Considerando que, caso se confirme a premissa anterior, o pregão de
fato apresentará baixo número de  interessados aptos ao fornecimento e atendimento das
necessidades da Administração, e que o modo de disputa aberto e fechado pressupõe um número
de participantes maior que 3 (três), para que todas as etapas descritas no no art. 23 da Instrução
Normativa Seges/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022 se concretizem.
Diante do exposto, visando o atendimento ao interesse público na obtenção da proposta mais
vantajosa para a  Administração através do estímulo à disputa que o modo ABERTO parece
proporcionar, optamos pela adoção deste modo de disputa.
 

10) Margem de preferência
A margem de preferência é um instrumento utilizado para fomentar o desenvolvimento nacional
sustentável, a partir do estímulo aos fornecedores de: a) bens manufaturados e serviços nacionais
que atendem a normas técnicas brasileiras. e b) bens reciclados, recicláveis e biodegradáveis.

Nesta licitação não haverá margem de preferência, pois é grande há probabilidade de participação
apenas de empresas brasileiras.

11) Garantia

Não será exigida garantia, além do código de defesa do consumidor.
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5. Levantamento de Mercado

Conforme planilhas enviadas pela empresa NR Engenharia e Empreendimentos Ltda.

 

6. Descrição da solução como um todo

Contratação de serviços de engenharia para a instalação de forros, divisórias (fixas e retráteis) e
para a construção de uma rampa de acesso - com a finalidade de adptar ambientes que serão
utilizados por setores ligados às áreas de gestão, pesquisa e ensino do Instituto René Rachou (IRR
/Fiocruz

 

 

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Trata-se de um serviço de engenharia único, cujo detalhamento quantitativo estará descrito nas
plantas arquitetônicas anexadas ao Projeto Básico.

 

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 350.255,98

Valor total estimados: R$350.255,98 (trezentos e cinquenta mil, duzentos e cinquenta e cinco
reais e noventa e oito centavos).

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A área técnica concluiu que o não parcelamento seria mais vantajoso para a Administração, visto se
tratar de uma solução integrada, forros de teto e divisórias se complementam. Todos devem ser
instalados em sintonia para solução seja bem sucedia.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas a esta.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Este objeto está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

ID PCA no PNCP: 33781055000135-0-000017/2024

Data de publicação no PNCP: 15/06
/2023

Id do item no PCA: 495

Classe/Grupo: 545 - TIPOS ESPECIAIS DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO

Identificador da Futura Contratação: 254423-31/2024

 

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Adaptar os ambientes do imóvel de forma que sejam atendidas as demandas institucionais
relacionadas às áreas de ensino (salas de aula), pesquisa (gabinetes de pesquisadores) e
gestão (salas administrativas).

Atualmente a aulas estão sendo ministradas em salas de reunião e espaços provisórios do imóvel,
até que se concluam as adaptações necessárias.

 

13. Providências a serem Adotadas

Não há.

14. Possíveis Impactos Ambientais

RESÍDUOS EM OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Obras ou serviços de engenharia que gerem resíduos, definidos como: “são os provenientes de
construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral,
solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, argamassa, gesso,
telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados
de entulhos de obras, caliça ou metralha” (Resolução CONAMA n° 307/2002, art. 2°, inciso I)

Os resíduos da construção civil subdividem-se em quatro classes (art. 3° da Resolução):

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como: a) de
construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infraestrutura,
inclusive solos provenientes de terraplanagem; b) de construção, demolição, reformas e reparos de
edificações: componentes cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.),
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argamassa e concreto; c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em
concreto (blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras;

II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como plásticos, papel,
papelão, metais, vidros, madeiras, embalagens vazias de tintas imobiliárias e gesso; (Redação
dada pela Resolução nº 469/2015);

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou recuperação;

IV - Classe D - são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como tintas,
solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à saúde oriundos de demolições,
reformas e reparos de clínicas radiológicas, instalações industriais e outros, bem como telhas e
demais objetos e materiais que contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde.

Determinações:

- Os geradores de resíduos da construção civil devem ter como objetivo prioritário a não geração de
resíduos e, secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos
sólidos e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.
- Os pequenos geradores devem seguir as diretrizes técnicas e procedimentos do Plano Municipal
de Gestão de Resíduos da Construção Civil, elaborado pelos municípios e pelo Distrito Federal, em
conformidade com os critérios técnicos do sistema de limpeza urbana local.
- Os grandes geradores deverão elaborar e implementar Plano de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil próprio, a ser apresentado ao órgão competente, estabelecendo os procedimentos
necessários para a caracterização, triagem, acondicionamento, transporte e destinação
ambientalmente adequados dos resíduos.
- Os resíduos não poderão ser dispostos em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”,
encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não
licenciadas. Ao contrário, deverão ser destinados de acordo com os seguintes procedimentos:
I. Classe A: deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados ou encaminhados a
aterro de resíduos Classe A de preservação de material para usos futuros; 

II. Classe B: deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento
temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

III. Classe C: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas

IV. Classe D: deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as
normas técnicas específicas.
 

- O Projeto de Gerenciamento de Resíduo de Construção Civil - PGRCC, nas condições
determinadas pela Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, deverá ser estruturado em
conformidade com o modelo especificado pelos órgãos competentes.
- Os contratos de obras e serviços de engenharia deverão exigir o fiel cumprimento do PGRCC, sob
pena de multa, estabelecendo, para efeitos de fiscalização, que todos os resíduos removidos
deverão estar acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as
normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas – ABNT disponibilizando campo específico na
planilha de composição dos custos.

 

Precauções:
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A Resolução CONAMA nº 307, de 05/07/2002, em seu art. 3º, § 2º, determina que “As embalagens
de tintas usadas na construção civil serão submetidas a sistema de logística reversa, conforme
requisitos da Lei nº 12.305/2010, que contemple a destinação ambientalmente adequados dos
resíduos de tintas presentes nas embalagens. (Redação dada pela Resolução nº 469/2015).”

 

ACESSIBILIDADE EM OBRA/SERVIÇO DE ENGENHARIA

Necessidade de que obras e serviços de engenharia sejam executados de modo que as edificações
se tornem acessíveis a pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A contratação é considerável viável com a contratação de um engenheiro orçamentista para discriminar os custos e
planilhas correlatos.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543,
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ALINE DE CASTRO COIMBRA

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

Assinou eletronicamente em 14/03/2024 às 17:22:59.

 

 

 

 

 

 

ANA ELISA LOBATO CAMPOS

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

Assinou eletronicamente em 14/03/2024 às 17:28:27.

 

 

 

 

 

 

GUSTAVOMARINS DE OLIVEIRA
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Membro da Equipe de Planejamento da Contratação

 

 


